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EMENTA 
 
Num momento em que acompanhamos a exacerbação do estado penal como 
modo de gestão dos riscos de setores pobres da população e a judicialização 
da vida, isto é, a extensão do direito e do poder judiciário por domínios antes 
habitados por outros saberes e práticas, o campo psi-jurídico ganha especial 
relevância de análise. Campo psi-jurídico entendido como entrecruzamento 
entre regimes de saberes diferentes, operando ora como um continuum, ora na 
produção de diferenças e  dissensos. Propomo-nos a acompanhar a 
configuração desse campo desde os aportes de Michel Foucault e da 
criminologia crítica, especialmente pela constituição das noções de 
periculosidade e de anormalidade. Propomo-nos ainda a: a) examinar alguns 
analisadores desses entrecruzamentos, especialmente aqueles referidos à 
infância e juventude, como a constituição do “complexo tutelar” (J. Donzelot), a 
patologização do ato infracional e a “justiça restaurativa”; b) realizar uma 
análise crítica da psicologia jurídica, identificando práticas e saberes 
alterativos. 
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